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Resumo: Neste estudo, analisam-se os rumos formalmente instituídos da agenda meritocrática do sis-
tema escolar, tendo como referência específica a ocupação de aluno. Tem como principal objetivo com-
preender o modo como a estrutura legal e normativa do sistema arrola as asserções suscitadas pelos
domínios da prestação do serviço educativo, da organização e gestão escolar e da estrutura curricular,
culminando na afirmação abundantemente focalizada nos resultados escolares dos alunos. Volvidas
cerca de três décadas sobre a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), importa-nos
atender à evolução do interesse do legislador em prescrever a educação da juventude, com o encargo
de ser aluno, em linha com o argumento da meritocratização. Procedemos a uma análise de conteúdo sis-
temática da legislação de referência. As nossas conclusões são induzidas na base da hipótese da conso-
lidação de um sistema educativo que se apresenta com uma forte tendência de meritocratização das
juventudes que o frequentam.
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Abstract: This study analyzes the formally instituted directions of the meritocratic agenda of the scho-
ol system, having as a specific reference the occupation of a student. Its main goal is to understand how
the legal and normative structure of the system lists the assertions raised by the domains of educatio-
nal service provision, school organization and management, and the curriculum structure, culmina-
ting on its main focus on students’ school results. Three decades after the publication of the Basic Law
of the Educational System (LBES), we analyze the evolution of legislator’s interest on prescribing
youth’s education and, specifically, the occupation of being a student, according to the argument of
meritocratization. We proceed with a systematic content analysis of the reference legislation. Our con-
clusions are based on the hypothesis of the consolidation of the educational system through a strong
tendency of meritocratization of the youth.
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Introdução

Com a evolução das políticas educativas, na senda de uma arquitetura do sistema
educativo que se tem vindo a (re)instituir com base nos velhos dogmas dos para-
digmas socioculturais industrial, racional e, articuladamente, do paradigma tec-
nológico da educação (Bertrand & Valois, 1994), confrontamo-nos com uma, de
entre outras, possibilidades de análise, compreensão e interpretação do modo
como os jovens que frequentam a escola pública portuguesa têm vindo a ser,
subtilmente, “institucionalizados” numa arquitetura de escola cada vez mais
meritocratizada (Giret, 2006; Tenret, 2011). Tratando-se de um estudo inscrito na
sociologia da educação, procura-se analisar os rumos formalmente instituídos da
agenda meritocrática do sistema escolar português, privilegiando a intenção de
compreender o modo como a estrutura legal e normativa do sistema educativo,
tendo em conta a sua orientação para a educação de juventudes, arrola as asserções
suscitadas pelos domínios da prestação do serviço educativo, da organização e
gestão escolar, da estrutura curricular e consequente oferta educativa/formati-
va, culminando na afirmação abundantemente focalizada nos resultados escola-
res dos alunos. Congruentemente, volvidas três décadas sobre a publicação da
Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei nº 46/86), importa-nos atender à evolução
do interesse do legislador em prescrever a forma de olhar e conceber a juventude
com o encargo de ser aluno, em linha com o argumento da meritocratização do sis-
tema educativo.

Congruentemente, a linha metodológica adotada convoca-nos para um qua-
dro legislativo de referência, estabelecido num horizonte temporal compreendido
entre 1999 e 2016, com propósitos de macro análise e consequente interpretação do
discurso oficial em torno dos seguintes aspetos: i) quadros de valor e de excelência
escolar; ii) metas curriculares e consequente assunção do conjunto de conhecimen-
tos e capacidades essenciais que o aluno tem de adquirir e desenvolver, por ano de
escolaridade ou ciclo, nas diferentes disciplinas dos ensinos básico e secundário;
iii) organização e a gestão dos currículos dos ensinos básico e secundário, e a avali-
ação dos conhecimentos a adquirir e das capacidades; iv) estatuto do aluno e ética
escolar; v) avaliação das aprendizagens nos ensinos básico e secundário.

Metodologicamente, procedemos a uma análise de conteúdo sistemática da le-
gislação de referência. Desenvolvemos uma sistematização de procedimentos do
tipo temático categorial, prosseguindo com a definição das respetivas categorias,
atendendo, especialmente, à homogeneidade e pertinência qualitativa dos temas adja-
centes (Bardin, 1995), obedecendo a uma metodologia de análise de inferência não fre-
quencial, alinhada com um exercício de agrupamento de significações da mensagem,
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recorrendo a um processo de enumeração de referências específicas empiricamente
relevantes (Almeida & Pinto, 1995).

A condição do jovem que mora no aluno e os processos de
institucionalização juvenil na linha da meritocracia normalizada

A crença, cada vez mais vigorosa, na meritocracia escolar instituída na linha de
uma matriz ideológica que, recorrendo à respetiva planificação política do projeto
da escolarização contemporânea, procura legitimar e justificar a arquitetura dos
atuais sistemas educacionais, reveste-se de um realinhamento da educação, do
funcionamento da escola e da ação dos seus atores, com especial destaque para os
alunos, pelos paradigmas socioculturais industrial, racional e, articuladamente, do
paradigma tecnológico da educação (Bertrand & Valois, 1994).

Algo a que corresponderá, mais latamente, à produção de conceções políti-
cas instrumentais e utilitárias suscitadas pelas fronteiras filosófico-políticas e
ideológicas da contextualização social (e, necessariamente, sociológica) dos pa-
péis, dos saberes, dos processos de legitimação e institucionalização da condição
de jovem, de que decorre, também, o estatuto sociocultural dos alunos de uma
dada época.

Dizer, também, que aquelas fronteiras filosófico-políticas e ideológicas enun-
ciam-se com recurso a paradigmas centrados na procura e produção de resultados
através de testes padronizados, avaliação da performance dos alunos (e professores),
responsabilização individual dos atores que são submetidos a esses testes, valori-
zação do desempenho individual proeminente, gestão e realização de resultados
educacionais em linha com os moldes empresariais (Ravitch, 2011; Goldthorpe &
Jackson, 2008).

Perante essas considerações, a naturalização da meritocracia na escola públi-
ca tem vindo a ser submetida a um fluxo ideológico progressivamente crescente, si-
metrizado por uma “nova cultura de performatividade competitiva” (Ball, 2002,
p. 8) que se tem vindo a instalar na sociedade neoliberal.

A propósito, a própria noção de mérito/meritocracia surge pouco clarificada
nos discursos oficiais, limitando-se a surgir semanticamente

(...) diluída nas discussões sobre desempenho e sua avaliação, justiça social, reforma
administrativa e do Estado, neoliberalismo, competência, produtividade, etc., e nun-
ca de forma clara e explícita. E para culminar, não há, do ponto de vista histórico, qua-
se nenhuma preocupação da sociedade civil com essa questão, tampouco trabalhos e
pesquisa sobre o tema (Barbosa, 2003, p. 21).
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Nesta linha de análise, este trabalho dá especial destaque à noção de meritocracia nor-
malizada, que corresponde ao modo como se formaliza o efeito da escolarização (meri-
tocrática) na formação das juventudes.

Cremos, portanto, que os jovens que frequentam a escola pública têm vindo a
ser, subtilmente, institucionalizados numa arquitetura de escola cada vez mais me-
ritocratizada com base na crença do esforço individual enquanto critério mais privi-
legiado para inscrever a condição de jovem num sistema social e escolar justo para
todos, ainda que, paradoxalmente, se afirme, também, como mecanismo de legiti-
mação antecipada das desigualdades sociais em que os jovens são circunstancia-
dos. A isto parece, também, corresponder uma interpretação da planificação social
contemporânea assente na definição de desigualdades justas e naturais, dado que
resultam do achievment, do acesso a funções e da aquisição de estatutos sociais e
culturais, pela via da maior ou menor escolarização e dos seus efeitos em cada um.

Neste caso, a meritocracia normalizada desenvolve uma retórica apologética
da igualdade de acesso às oportunidades, aceitando, contudo, as desigualdades
multiplicadas por processos normativizados, para muitos, originadas pelo estig-
ma do self made man (Dubet, 2001; Contardo, 2008). A propósito, a escola e o conse-
quente efeito planificado de escolarização veiculam, eficazmente, essa retórica
normalizada:

Ao atribuir aos indivíduos esperanças de vida escolar estritamente dimensionadas
pela sua posição na hierarquia social, e operando uma seleção que — sob as aparên-
cias da equidade formal — sanciona e consagra as desigualdades reais, a escola
contribui para perpetuar as desigualdades, ao mesmo tempo em que as legitima.
Conferindo uma sanção que se pretende neutra, e que é altamente reconhecida como
tal, as aptidões socialmente condicionadas que trata como desigualdades de ‘dons’ ou
de mérito, ela transforma as desigualdades de fato em desigualdades de direito, as di-
ferenças econômicas e sociais em ‘distinção de qualidade’, e legitima a transmissão da
herança cultural (Bourdieu, 2007, p. 58).

Tal argumento ganha maior relevância quando se percebe que esse processo de insti-
tucionalização das juventudes no quadro mais vasto da planificação social, o proces-
so de escolarização parece corresponder a um sistema arquitetado, de forma muito
relevante, para a determinação das futuras e desiguais posições sociais, culturais e
profissionais dos jovens. Algo que pode ser perspetivado nos seguintes termos:

A diversificação dos setores e a existência de forte seleção de entrada para alguns
deles levam a uma recomposição das desigualdades, geralmente, mais qualitativas.
O segundo argumento é o declínio do valor de mercado do diploma. A estrutura das
qualificações profissionais evolui mais lentamente do que a do fluxo de licenciados:
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os jovens têm automaticamente cada vez mais dificuldade em encontrar um emprego
compatível com o seu nível de qualificação. Por fim, o processo de rebaixamento, cria-
do por esse descompasso entre a oferta e a demanda de graduados, afeta os jovens de
maneira muito desigual. Em níveis equiparáveis de educação, género, origem social
ou origem étnica irão determinar, em grande parte, as chances dos jovens no mercado
de trabalho. Assim, em última análise, a manutenção das desigualdades tanto no
acesso a um diploma, como no acesso à posição social no mercado de trabalho, decor-
re das engrenagens do sistema meritocrático (Giret, 2006, p. 2).

Neste caso, a meritocratização da escola obedece a um propósito fundamental: serve
a sociedade não apenas uma função de socialização e institucionalização educacio-
nal, mas também uma função de seleção e estruturação social.

A propósito, não será despiciendo alinhar, também, a discussão do ofício de
aluno e da sua dimensão mais ou menos humanizante com algumas das mais mar-
cantes mutações paradigmáticas do modelo escolar ocidental da atualidade, das
quais destacamos, em particular, a aceção da escola a tempo inteiro como novíssimo
modelo de escola pública inaugurado em 2006 (Despacho nº 9265-B/2013).

No quadro daquela planificação social (Silva, 1976, pp. 160-162), assiste-se à
instalação de um discurso retórico, altamente sedutor, assente na ideia de liberda-
de de escolha, erupção de opções, utilidade dos serviços públicos de educação, mas
também, de ameaça de desemprego e precaridade laboral. É, aliás, recorrente o fac-
to de a agenda neoliberal apropriar-se desses conceitos, expressando-os com um
poderoso efeito ameaçador e domesticador das vontades e dos projetos de vida, co-
optando as famílias, os alunos, os professores e a sociedade em geral a contribuí-
rem com mais tempo de produtividade, gerando um consenso generalizado sobre
a utilidade instrumental da escola a tempo inteiro, e assim determinando as relações
sociais, laborais e educativas que passam a vigorar na escola, perspetivando-a
como “… uma comunidade. Como parte da sociedade, ela está normalmente estru-
turada de forma a reproduzir a estrutura social.” (Gallo, 2001, p. 145).

É a isto que o imaginário popular sucumbe, sob o efeito sedutor de uma escola
que passa a responder aos anseios e aspirações laborais das famílias, sendo-lhes di-
fícil discordar da semântica ideológica que resguarda a escola a tempo inteiro. Assim,
ainda que de forma subtil, a escola pública passa a ser instrumentalizada como o
mais recente fator de produção, ultrapassando, paradoxalmente, os malefícios rei-
ficados pela tese da ineficiência e ineficácia da escola pública. Não raras vezes se
afiança que, finalmente, essa mesma escola serve para alguma coisa que se mostra
muito mais útil do que a simples prerrogativa de ter mais ou menos qualidade. Ao
mesmo tempo, a família passa a ser cúmplice da hiperescolarização dos seus filhos,
sendo ela própria adepta de uma escola transbordante (Nóvoa, 2009).
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Aí reside o interesse em perpetuar a presença dos alunos na escola, dado que
a reorganiza à sua feição ideológica e interesses de classe, com a aparência de uma
escola mais aberta e mais disponível para atender aos interesses e necessidades das
famílias e dos alunos que, de todo o modo, foram moldados na forja ideológica do
neoliberalismo mais radical, com um poderoso efeito de hiperescolarização dos alu-
nos que, de outra forma, seriam um incómodo e entrave à atividade produtiva das
famílias.

Uma outra incidência leva-nos a observar a escola a tempo inteiro enquanto no-
víssimo modelo da escola pública recém instituído, que explicita quatro dimensões
(Pires, 2012), que têm servido para a consolidar na base de uma retórica discursiva
eufémica: i) a dimensão educativa, porque retoma e reforça o paradigma da escola
tradicional, dando maior ênfase ao efeito de escolarização dos espaços libertos desse
mesmo efeito, ainda que articulando momentos de escolarização que se distinguem
pela curricularização forte e pela descurricularização débil (no caso das atividades
de enriquecimento curricular); ii) a dimensão política, dotando a escola a tempo inteiro
de um novo significado político do espaço e tempo da escola pública, incluindo a re-
afirmação preponderante da velha imagem do Estado educador (ainda que não
abdicando da dimensão avaliativa); iii) a dimensão administrativa, reportando-se a
uma nova racionalidade da organização do serviço público de educação, com a in-
terferência de outros atores, ditos não tradicionais (como disso são exemplos as par-
cerias estabelecidas com entidades privadas e com as próprias autarquias locais); iv)
a dimensão vocacionalista socioprofissional, que inscreve o ofício de aluno num meca-
nismo de alunização especialmente orientado para a sua preparação para desempe-
nhar uma função confinada à lógica da divisão técnica do trabalho, no quadro de
uma arquitetura social de elevada diferenciação hierárquica.

Em contracorrente com os argumentos críticos que as teorias da reprodução
social convocam, diríamos que a escola meritocrática, dado que é fortemente nor-
malizada, tende a ocultar o velho pressuposto de que os sistemas escolares têm um
papel central na transformação das desigualdades sociais em desigualdades esco-
lares (e vice-versa), ao mesmo tempo que idolatra o que acontece durante a escola e
desvaloriza o que acontece depois da escola, cometendo a cada aluno a responsabi-
lidade pelo seu sucesso ou fracasso escolar, precisamente na base de desigualdades
sociais e escolares variáveis amainadas, geridas e, até, dirimidas pelo aparelho
normativo.

No que nos interessa, a noção que aqui introduzimos de meritocracia normaliza-
da concretiza-se pela sua própria natureza arqueológica, juridicamente instituída e
materializada na forma de regulamentos específicos dos quadros de honra, mérito
ou excelência (Despacho Normativo nº 102/1990), contribuindo para um sistema
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educativo que transforma o mérito na “(...) cultura legítima, isto é, a cultura dotada
da legitimidade dominante, não [sendo] outra coisa que o arbitrário cultural domi-
nante, na medida em que ele é desconhecido em sua verdade objetiva de arbitrário
cultural e de arbitrário cultural dominante (Bourdieu & Passeron, 1982, p. 36).

Acercamo-nos, aqui, perante nova encruzilhada suscitada por Leonor Lima
Torres (2013, p. 154): a escola meritocrática, sedeada no rumo da excelência escolar,
circunstancia-se em qual dos seguintes polos? i) imposição política; ii) opção orga-
nizacional; iii) efeito cultural? Ainda que a autora dê um enfoque mais privilegiado
a “ilustração [de uma] visão estratégica e cultural”, explicando que

A crescente adesão, por parte das instituições educativas, a práticas de distinção aca-
démica, de que são exemplo, os quadros de excelência, os concursos, os prémios de
mérito e outras formas de incentivo da competição, poderá traduzir uma reação con-
textual de algumas escolas à pressão bipolar de são objeto, a difícil conciliação entre
mais escola — melhor escola. Perante este cenário, podemos equacionar se o culto do mé-
rito e da excelência académica constitui uma (mera) opção organizacional, resultante
de uma escolha política deliberada e intencional, ou antes, se representa uma conse-
quência de um longo processo de institucionalização identitária, configurando deste
modo um efeito sociocultural? No caso em estudo, os indícios empíricos que temos
vindo a coletar, apontam de forma inequívoca para a segunda hipótese, já que a insti-
tucionalização de quadros de excelência associada a outros cerimoniais de distinção
inscreve-se no percurso identitário deste liceu, ajudando mesmo a reforçar a imagem
socialmente difundida de diferenciação académica e de uma certa elitização do
ensino.

Não obstante a centralidade dos fatores simbólico-culturais concedida pelo estudo
da autora, cremos que a base ideológica emanada do espectro normativo encon-
tra-se mais a montante daquele argumento, sendo legítimo argumentar que o
sedimento cultural associado à perspetivação da excelência escolar, com grande
probabilidade, não poderá ser alheado daquela base normativa, por definição, pro-
fundamente ideológica.

A propósito, veja-se, por exemplo, o Estatuto do Aluno e Ética Escolar (Lei
nº 51/2012), que, ao apelar ao escrutínio dos resultados, subentende, na sua arque-
ologia jurídica, a materialização da ideologia dos resultados e do sucesso, rapidamente
transformada na subsidiária ideologia do mérito e da excelência individuais dos alu-
nos, num claro efeito de emulação coletiva subordinante das juventudes à compe-
tição com o outro (Palhares, 2014), intermediada pelos princípios neoliberais da
avaliação e da accountability (Afonso, 2012, 2013).

Apelando ao enquadramento propiciado por aquele estatuto e demais legis-
lação conexa, a configuração normativa da meritocracia escolar surge como “(...) a
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única via ao mesmo tempo justa e eficaz de repartir os lugares (desiguais) nas socie-
dades democráticas” (Giret, 2006, p. 1). É, também, a constatação de que o discurso
oficial que prescreve o processo de escolarização dos jovens na base de princípios
meritocráticos explícitos, emergindo uma narrativa, privilegiadamente, sedeada
em diplomas legais, que exprimem as expectativas produtivistas, ainda que de fei-
ção utilitária e instrumental, depositadas na escola e nos seus atores, com destaque
para o que exige dos alunos, discursivamente reduzido à sua desejável e (im)pro-
vável inserção no mercado de trabalho/vida ativa.

Eis que surge uma encruzilhada em que a condição de jovem pode ser circuns-
tanciada na agenda da meritocracia escolar: uma democracia escolar — escolari-
zação igual para todos, assente na ideologia da igualdade de oportunidades
(Quaresma, 2011; Torres & Quaresma, 2017) ou uma elitização dos méritos (social e
culturalmente reproduzidos)? O caráter dilemático dessa encruzilhada tem contri-
buído para uma ressemantização do significado dado ao mérito escolar, no sentido
em que o argumento mais progressista que lhe poderia ser conectado — a demo-
cratização dos processos escolares com tradução num pretenso acesso e sucesso
para todos — tem sido posto em causa por elevados índices de insucesso escolar
em matérias ditas essenciais e por taxas incómodas de abandono precoce do siste-
ma escolar público. Aquele efeito de ressemantização tem conduzido à introdução
de novas nomenclaturas nos discursos oficiais, de que se destaca as expressões, já
muito recorrentes nas ações de avaliação externa das escolas, da oferta (diferencia-
da) de escola, do efeito escola ou efeito esperado e da qualidade do sucesso (Lei
nº 31/2002), como que se de uma absolvição se tratasse ao culto da meritocracia es-
colar (Allen, 2011; Duru-Bellat, 2010; McNamee & Miller, 2004). A questão essen-
cial que se segue a estas ilações será sempre: uma escola meritocrática para quem?
(Duru-Bellat & Tenret, 2012). Certamente, não servirá a e para todos. Isto poderá
querer dizer que a ideologia da meritocracia escolar resguarda, sob a capa da sua
própria retórica que a todos seduz, outras escolas, para outros alunos não (pré)des-
tinados ao mérito oficialmente normalizado.

Com efeito, a noção de meritocracia normalizada encontra a sua principal base
de legitimação na democracia dos méritos, na senda da qual a escola meritocrática
proclama e reclama a sua função de instrumento de mobilidade social (Valle, 2013),
cujo pendor se afirma mais produtivista, mais performativo e menos cívico e crítico
(Palhares, 2014).

Na “maratona” da meritocracia é mais fácil entrar do que permanecer. Porque
corresponde a um modelo de distribuição de recursos ou vantagens, cujo critério base
a ser considerado é o desempenho e as aptidões individuais de cada aluno, fundamen-
ta moralmente a agenda ideológica da escola neoliberal, como fase preponderante (e,
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em alguma medida, prévia) da planificação da distribuição de recursos na sociedade.
O recurso que mais importa nesta fase será, sem dúvida, o conhecimento escolar e o
quadro de competências que cada um conseguir arrecadar, graças ao seu esforço indi-
vidual, acreditando-se que um acesso mais substancial a esse recurso permitirá, no fu-
turo, um acesso mais privilegiado a outros recursos sociais.

Na senda da ascensão da meritocracia (Young, 1961), o mérito tem vindo a ser
prosseguido na linha filosófico-política e funcionando como instrumento de seleção
e segregação social dos jovens alunos da nossa escola, promovendo uma inclusão es-
colar enviesada, sem atender às diferenças socias e culturais de partida (Goldthorpe
& Jackson, 2008). Mostra-se, aliás, adicta à ênfase dada ao projeto da escola merito-
crática consolidado por argumentos mais aprofundados no âmbito das teorias do ca-
pital humano apologistas do melhor uso possível do material humano nos processos
produtivos, em que a seleção de alguns corresponde à rejeição de muitos (Young,
1961; Piza, 1985). Propicia-se aqui a ideia de explorar, ao máximo, as potencialidades
da escola e seus atores (alunos e professores) focada nos valores de eficiência, exce-
lência e competência. A noção de meritocracia normalizada propicia, ainda que impli-
citamente, a ideia de educar/formar (melhor) os mais capazes (Valle & Ruschel,
2009) sedimentada pelos efeitos da vocacionalização dos alunos.

A propósito, a expressão “a escola faz as juventudes” (Dayrell, 2007, p. 1105)
ganha especial destaque nesta análise, dado que convoca a relação formalmente es-
tabelecida entre a escola e as juventudes que acolhe, educa, forma, transforma e so-
bre as quais cria expectativas:

(...) existe uma dupla dimensão presente quando falamos em condição juvenil. Refe-
re-se ao modo como uma sociedade constitui e atribui significado a esse momento do
ciclo da vida, no contexto de uma dimensão histórico-geracional, mas também à sua
situação, ou seja, o modo como tal condição é vivida a partir dos diversos recortes re-
feridos às diferenças sociais — classe, gênero, etnia etc. (Dayrell, 2007, p. 1108).

Não podemos reduzir tal análise a uma relação simétrica entre a escola e os alunos,
pelo que as tensões e cumplicidades que se vão desenvolvendo entre estas duas ca-
tegorias sociais não dependem, em exclusivo, das circunstâncias isoladas com que
cada uma delas se posiciona em relação à outra. Pelo contrário, outras categorias,
como a ideologia, a sociedade, as organizações e a cultura tendem a ocupar um lu-
gar de destaque como intermediárias da relação que se vai estabelecendo e cons-
truindo entre os jovens e a escola (Abramo, 2005). No limite, à escola e ao sistema
educativo vai sendo acoplada uma determinada expectativa programática sobre
como se espera que forme as juventudes. Eis que à escola se associa uma conditio ne-
cessária para que se fabrique uma determinada maneira de se ser jovem (Dayrell,
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2007), precisamente na linha em que “A escola, em cada momento histórico, consti-
tui uma expressão e uma resposta à sociedade na qual está inserida. Nesse sentido,
ela nunca é neutra, mas sempre ideológica e politicamente comprometida. Por isso
cumpre uma função específica” (Gasparin, 2005, p. 2).

De uma forma mais lata, referimo-nos ao modo como a sociedade procede à ar-
quitetura de um sistema escolar no sentido de lhe conectar determinados sentidos e
significados do ser jovem. Congruentemente, o ímpeto cultural e ideológico da moder-
nidade, sedeado no ideário iluminista, introduziu sentidos e significados do ato de
educar como processo de orientação da educação dos sujeitos, em linha com a prerro-
gativa do “cuidado do outro” (Bonamigo, 2016. p. 139), pelo que, consequentemente,
ser jovem passou a conotar-se com a ideia de ser aluno. Volvidos cerca de dois séculos, o
processo de escolarização das camadas mais jovens ampliou-se pela via da normaliza-
ção, institucionalização e formalização dos sistemas escolares, granjeando o efeito de
colonização do espaço e tempo de desenvolvimento do sujeito jovem:

Os alunos partilham — com os prisioneiros, os militares, alguns indivíduos internados
ou trabalhadores mais desqualificados — a condição daqueles que não têm, para se de-
fenderem contra o poder da instituição e dos seus chefes diretos, mais nenhuns outros
meios que não sejam a astúcia, a subserviência, o fingimento. Pensar, antes de mais, em
ultrapassar a situação, em adaptar as estratégias que garantam a sobrevivência e uma
certa tranquilidade, é humano. Mas o exercício intensivo do ofício de aluno pode também
produzir efeitos perversos: trabalhar só por uma nota, construir uma relação também uti-
litarista com o saber, com o trabalho, com o outro (Perrenoud, 1995, p. 17).

Por força dessa mesma conceção da condição de jovem, é notória a preponderância
com que o processo de escolarização tem vindo a ser normalizado (ainda que subje-
tivamente experienciado), quase com sentido único e com caráter obrigatório, com
feição instrutiva e disciplinadora, a que corresponde, também, um controlo exer-
cido a partir de uma estrutura escolar de classe, com o objetivo de os jovens pratica-
rem um determinado estilo de vida, na condição irrevogável de sujeitos obedientes
e propagadores desse modo de se comportar e de entender a realidade social
(Aron, 1991; Durkheim, 2008), que pode ser entendido da seguinte forma:

(...) a manutenção da crença no poder mítico da educação como elemento de ascensão
social constitui-se, verdadeiramente, como um importante instrumento de controle
social interno ou consensual, ou na formulação gramsciana como uma forma de obter
o consentimento ativo dos governados (Miletto, 2009, p. 114).

Diríamos mesmo que, em primeira instância, ser aluno submete o sujeito jovem a
um estádio temporário de ignorância e ao ofício instituído de aperfeiçoamento da
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sua cognoscência vocacionalista sobre a realidade social em que se vê inserido, pelo que

(...) a visão economicista constitui o determinante fundamental das propostas formu-
ladas, não porque elas formem quadros qualificados para a inserção social no núcleo
orgânico do processo produtivo, mas porque visam criar vias de escape para aqueles
que não serão efetivamente incorporados, mas que precisam ser mantidos sob contro-
le e conformados de modo que não venham a se tornar geradores de instabilidade so-
cial (Rummert & Alves, 2010, p. 525).

Eis que se inscreve o sujeito jovem na condição institucional e normativa de ofício de
aluno (Perrenoud, 1995), na perspetiva de um ator social inacabado, incompleto e
que, por isso, carece de ser iluminado, orientado, alimentado e controlado por um
conhecimento de feição, não raras vezes, essencialista e instrumental (Adorno &
Horkheimer, 1995).

Notas metodológicas

Tomando como referência fundamental os pressupostos e procedimentos da análise
sistemática de conteúdo, enquanto técnica de tratamento do material empírico de na-
tureza documental, o campo metodológico de referência é analítico compreensivo,
adotando o confronto entre um quadro teórico e concetual de referência e os dados
empíricos recolhidos e sistematizados com recurso à técnica temático categorial
(Poirier, Valladon & Raybant, 1983). Ao incorrer numa dimensão analítico compreen-
siva, o trabalho metodológico adotado priorizou um procedimento interpretativo su-
bordinado às problematizações inicialmente mobilizadas, com recurso a um sistema
de conceitos teóricos com a função de corresponderem a um primeiro momento de
análise, em relação ao objeto de estudo. Um trabalho que se baseou num processo ana-
lítico com recurso à construção de tipologias, categorias (subcategorias) e temas adja-
centes simetrizados com os respetivos “recortes de nível semântico” alinhados com o
sentido dado à “noção de tema”. Configuramos, assim, uma “análise temática” com
recurso a “proposições portador[as] de significações isoláveis” ou “palavras plenas”
(Bardin, 1995, p. 104-105), pela execução de recortes de nível semântico. Com a preten-
são de descrever determinadas racionalidades discursivas, tal procedimento metodo-
lógico procurou analisar e interpretar o sentido dessas racionalidades, recorrendo a
uma “análise temática” com recurso a “proposições portador[as] de significações
isoláveis”, “palavras plenas” (Bardin, 1995, p. 104-105), ou a “códigos de definição da
situação”, que passa por descobrir “núcleos de sentido” (Bogdan & Biklen, 1994,
p. 221-223). Para tal, foram construídas sinopses dos conteúdos documentais (Poirier,
Valladon & Raybant, 1983), submetendo-as a um processo sistemático de análise
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categorial e temática em profundidade (Bardin, 1995), para, a partir daqui, avançar
para um domínio interpretativo, mobilizando novos conceitos e (re)construindo
asserções teóricas potencialmente compreensivas do objeto em estudo. Congruente-
mente, não foi objetivo deste procedimento metodológico organizar uma demonstra-
ção causal, correspondendo, antes, a uma orientação de inferência não frequencial,
suscitando um processo de produção de sentidos e significados de plausibilidade dos
dados empíricos mobilizados. Finalmente, dizer que, tratando-se de uma análise in-
dutiva (Demazière & Dubar, 1997), procedeu-se a um processo de (re)teorização com
recurso à interpelação indutiva dos dados empíricos.

Apresentação, Análise e Discussão dos Dados

Categorização, codificação e sistematização dos dados documentais

O critério de análise que envolveu as respetivas categorias temáticas (Bardin, 2011,
p. 147) baseou-se numa classificação extraída do corpus textual de cada um dos diplomas
legais analisados, mediados pelos referenciais teóricos que mobilizamos para o efeito.

No cômputo global, o nosso corpus documental decorreu das atuais priorida-
des mais explícitas, suscitadas por parte do legislador em torno dos seguintes
aspetos: avaliação educacional, valoração do trabalho escolar, currículo, metas e
objetivos educacionais, disciplina e comportamento dos alunos, com especial
incidência e interferência no ato de ser aluno. Integrou os seguintes documentos:
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Documento Designação

D1 Despacho Normativo n.º 102/1990, de 12 de setembro - estabelece os quadros de valor e de
excelência escolar

D2 Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto - segunda alteração à Lei de Bases do Sistema Educativo

D3 Despacho n.º 5306/2012, de 18 de abril - cria o grupo de trabalho de reformulação das Metas
Curriculares, o qual tem por missão identificar o conjunto de conhecimentos e capacidades
essenciais que o aluno tem de adquirir e desenvolver, por ano de escolaridade ou ciclo, nas
diferentes disciplinas dos ensinos básico e secundário

D4 Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho - estabelece os princípios orientadores da organização e
da gestão dos currículos dos ensinos básico e secundário, da avaliação dos conhecimentos a
adquirir e das capacidades

D5 Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro - aprova o Estatuto do Aluno e Ética Escolar

D6 Decreto-Lei n.º 91/2013, de 10 de julho - procede à primeira alteração ao Decreto-Lei
n.º 139/2012, de 5 de julho, que estabelece os princípios orientadores da organização e da gestão
dos currículos dos ensinos básico e secundário, da avaliação dos conhecimentos a adquirir e das
capacidades a desenvolver pelos alunos

D7 Decreto-Lei n.º 17/2016, de 4 de abril - estabelece os princípios orientadores da avaliação das
aprendizagens nos ensinos básico e secundário

Tabela 1 Corpus documental
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Em conformidade com a metodologia explanada, operamos com os seguintes
elementos de codificação e categorização dos dados documentais, a que correspon-
de à subsequente “unitarização ou transformação do conteúdo em unidades” (Mo-
raes, 1999, p. 10) e descrição em função das respetivas unidades de contexto:
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Categorias temáticas Unidades de análise Unidades de contexto

CT1 - Disposições gerais
relativas à meritocracia
escolar (alunos)

UA1 - O mérito como
ethos cultural do
sistema educativo

"… prosseguir eficazmente aqueles objectivos,
reconhecendo sistematicamente os alunos que se
distinguem pelo seu valor, demonstrado na superação de
dificuldades ou no serviço aos outros e pela excelência do
seu trabalho."

"Os quadros de valor e de excelência destinam-se a tornar
patente o reconhecimento de aptidões e atitudes dos alunos
ou grupos de alunos do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e
do ensino secundário, público, particular ou cooperativo,
que tenham evidenciado valor e excelência nos domínios
cognitivo, cultural, pessoal ou social, bem como a atribuir
prémios, em casos específicos e excepcionais."

UA2 - Alusões do
sistema educativo à
justiça escolar e social

UA3 - Uma arquitetura
burocrática do sistema
educativo baseada em
aprendizagens
diferenciadas e na
distribuição
diferenciada do saber
escolar

"A condição mínima de candidatura ao quadro de
excelência anual é a obtenção de média de 5 nas
disciplinas ou áreas disciplinares, ponderada pela carga
horária semanal, ou média de 16, também ponderada."

"a) Quadro de valor - no fim de cada ciclo do ensino básico
ou no fim do ensino secundário devem ser propostas os
alunos que permaneceram no quadro anual de valor da
escola durante todos os anos desse ciclo do ensino básico
ou em todos os anos do ensino secundário;"

"b) Quadro de excelência, no fim de cada ciclo do ensino
básico ou no fim do ensino secundário devem ser propostos
todos os alunos que permaneceram no quadro anual de
excelência da escola em todos os anos desse ciclo do
ensino básico ou em todos os anos do ensino secundário."

"1 - O quadro nacional de valor reconhece os alunos que
permaneceram no quadro regional de valor
cumulativamente no 3.º ciclo do ensino básico e no ensino
secundário.

2 - O quadro nacional de excelência reconhece os alunos
que permaneceram no quadro regional de excelência
cumulativamente no 3.º ciclo do ensino básico e no ensino
secundário."

UA4 - Alusão ao mérito
como mecanismo social
de competição

Tabela 2 Referencial de codificação e categorização dos dados documentais relativo ao documento 1
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CT2 - Relação da
condição de aluno com a
ideia de mérito

UA5 - Definição
meritocrática de aluno

"O quadro de excelência reconhece os alunos que revelam
excelentes resultados escolares e produzem trabalhos
académicos ou realizam actividades de excelente
qualidade, quer no domínio curricular, quer no domínio dos
complementos curriculares."

"2 - Os prémios para o quadro de excelência podem
consistir em bolsas de estudo para o prosseguimento de
estudos numa instituição de ensino superior."

"3 - Devido à função educativa descrita no número anterior,
os prémios devem consistir sobretudo em instrumentos,
materiais ou condições com relação intrínseca com a
actividade premiada e que permitam o seu prosseguimento
a um nível de conhecimentos mais avançado ou a sua
continuidade a nível profissional."

"A condição mínima de candidatura ao quadro de
excelência anual é a obtenção de média de 5 nas
disciplinas ou áreas disciplinares, ponderada pela carga
horária semanal, ou média de 16, também ponderada."

UA6 - Um sentido de
sucesso escolar
decorrente da
motivação e empenho
individual

UA7 - A ideia do poder
do mérito atribuído ao
aluno

"...reconhecendo sistematicamente os alunos que se
distinguem pelo seu valor, demonstrado na superação de
dificuldades ou no serviço aos outros e pela excelência do
seu trabalho;"

CT3 - Avaliação e mérito

UA8 - Avaliação
alinhada com a ideia
genérica de "mérito"
individual

"1 - Os quadros de valor e de excelência destinam-se a
tornar patente o reconhecimento de aptidões e atitudes dos
alunos ou grupos de alunos do 2.º e 3.º ciclos do ensino
básico e do ensino secundário, público, particular ou
cooperativo, que tenham evidenciado valor e excelência nos
domínios cognitivo, cultural, pessoal ou social, bem como a
atribuir prémios, em casos específicos e excepcionais.

2 - Os quadros de valor e de excelência assumem
características diversas em função do tipo de aptidões e de
atitudes que são reconhecidas, bem como da respectiva
amplitude valorativa."

UA9 - Interseções
estabelecidas entre
avaliação,
objetivos/metas/
competências e mérito
escolar

"1 - Os quadros de valor e de excelência destinam-se a
tornar patente o reconhecimento de aptidões e atitudes dos
alunos ou grupos de alunos do 2.º e 3.º ciclos do ensino
básico e do ensino secundário, público, particular ou
cooperativo, que tenham evidenciado valor e excelência nos
domínios cognitivo, cultural, pessoal ou social, bem como a
atribuir prémios, em casos específicos e excepcionais.

2 - Os quadros de valor e de excelência assumem
características diversas em função do tipo de aptidões e de
atitudes que são reconhecidas, bem como da respectiva
amplitude valorativa."
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UA10 - Enfoque nos
resultados individuais e
o direito de ser
reconhecido pelas
competências
adquiridas

"O quadro de excelência reconhece os alunos que revelam
excelentes resultados escolares e produzem trabalhos
académicos ou realizam actividades de excelente
qualidade, quer no domínio curricular, quer no domínio dos
complementos curriculares."

"1 - Os quadros de valor e de excelência destinam-se a
tornar patente o reconhecimento de aptidões e atitudes dos
alunos ou grupos de alunos do 2.º e 3.º ciclos do ensino
básico e do ensino secundário, público, particular ou
cooperativo, que tenham evidenciado valor e excelência nos
domínios cognitivo, cultural, pessoal ou social, bem como a
atribuir prémios, em casos específicos e excepcionais.

2 - Os quadros de valor e de excelência assumem
características diversas em função do tipo de aptidões e de
atitudes que são reconhecidas, bem como da respectiva
amplitude valorativa."

CT4 - Gestão escolar
e mérito

UA11 - O processo de
certificação como face
oficial de medição
(diferenciada) do mérito

UA12 - "Terapias"
(pedagógicas)
alternativas para a
universalização
hierarquizada do mérito

UA13 - A normalização
dos prémios de
mérito/excelência e a
ideia de recompensa

"Considerando, ainda, que as actividades do sistema
pedagógico-didáctico muito se enriquecem se for criado e
introduzido um mecanismo adequado de promoção escolar
que não só estimule o aluno para a realização do trabalho
escolar, individual ou colectivo, como também lhe
reconheça, valorize e premeie as aptidões e atitudes
reveladas ao nível cultural, pessoal e social;"

"1 - São criados os quadros de valor e de excelência a nível
da escola, a nível regional e a nível nacional para os alunos
das escolas do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e para os
alunos das escolas do ensino secundário, públicas,
particulares ou cooperativas."
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Categorias temáticas Unidades de análise Unidades de contexto

CT1 - Disposições gerais
relativas à meritocracia
escolar (alunos)

UA1 - O mérito como
ethos cultural do
sistema educativo

UA2 - Alusões do
sistema educativo à
justiça escolar e social

"1 - Todos os portugueses têm direito à educação e à
cultura, nos termos da Constituição da República.

2 - É da especial responsabilidade do Estado promover a
democratização do ensino, garantindo o direito a uma justa
e efectiva igualdade de oportunidades no acesso e sucesso
escolares.

3 - No acesso à educação e na sua prática é garantido a
todos os portugueses o respeito pelo princípio da liberdade
de aprender e de ensinar, com tolerância para com as
escolhas possíveis..."

"e) Desenvolver a capacidade para o trabalho e
proporcionar, com base numa sólida formação geral, uma
formação específica para a ocupação de um justo lugar na
vida activa que permita ao indivíduo prestar o seu contributo
ao progresso da sociedade em consonância com os seus
interesses, capacidades e vocação;

f) Contribuir para a realização pessoal e comunitária dos
indivíduos, não só pela formação para o sistema de
ocupações socialmente úteis mas ainda pela prática e
aprendizagem da utilização criativa dos tempos livres;

g) Descentralizar, desconcentrar e diversificar as estruturas
e acções educativas de modo a proporcionar uma correcta
adaptação às realidades, um elevado sentido de
participação das populações, uma adequada inserção no
meio comunitário e níveis de decisão eficientes;

h) Contribuir para a correcção das assimetrias de
desenvolvimento regional e local, devendo incrementar em
todas as regiões do País a igualdade no acesso aos
benefícios da educação, da cultura e da ciência;

i) Assegurar uma escolaridade de segunda oportunidade aos
que dela não usufruíram na idade própria, aos que procuram o
sistema educativo por razões profissionais ou de promoção
cultural, devidas, nomeadamente, a necessidades de
reconversão ou aperfeiçoamento decorrentes da evolução dos
conhecimentos científicos e tecnológicos;

j) Assegurar a igualdade de oportunidade para ambos os
sexos, nomeadamente através das práticas de coeducação
e da orientação escolar e profissional, e sensibilizar, para o
efeito, o conjunto dos intervenientes no processo educativo;

l) Contribuir para desenvolver o espírito e a prática
democráticos, através da adopção de estruturas e
processos participativos na definição da política educativa,
na administração e gestão do sistema escolar e na
experiência pedagógica quotidiana, em que se integram
todos os intervenientes no processo educativo, em especial
os alunos, os docentes e as famílias."

"1 - São estabelecidas e desenvolvidas actividades e
medidas de apoio e complemento educativos visando
contribuir para a igualdade de oportunidades de acesso e
sucesso escolar."

Tabela 3 Referencial de codificação e categorização dos dados documentais relativo ao documento 2
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UA3 - Uma arquitetura
burocrática do sistema
educativo baseada em
aprendizagens
diferenciadas e na
distribuição
diferenciada do saber
escolar

UA4 - Alusão ao mérito
como mecanismo social
de competição

CT2 - Relação da
condição de aluno com a
ideia de mérito

UA5 - Definição
meritocrática de aluno

UA6 - Um sentido de
sucesso escolar
decorrente da
motivação e empenho
individual

UA7 - A ideia do poder
do mérito atribuído ao
aluno

CT3 - Avaliação e mérito

UA8 - Avaliação
alinhada com a ideia
genérica de "mérito"
individual

UA9 - Interseções
estabelecidas entre
avaliação,
objetivos/metas/compet
ências e mérito escolar

UA10 - Enfoque nos
resultados individuais e
o direito de ser
reconhecido pelas
competências
adquiridas

CT4 - Gestão escolar e
mérito

UA11 - O processo de
certificação como face
oficial de medição
(diferenciada) do mérito

"b) Formar diplomados nas diferentes áreas de
conhecimento, aptos para a inserção em sectores
profissionais e para a participação no desenvolvimento da
sociedade, e colaborar na sua formação contínua;"

UA12 - "Terapias"
(pedagógicas)
alternativas para a
universalização
hierarquizada do mérito

UA13 - A normalização
dos prémios de
mérito/excelência e a
ideia de recompensa
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Categorias temáticas Unidades de análise Unidades de contexto

CT1 - Disposições gerais
relativas à meritocracia
escolar (alunos)

UA1 - O mérito como
ethos cultural do
sistema educativo

UA2 - Alusões do
sistema educativoà
justiça escolar e social

UA3 - Uma arquitetura
burocrática do sistema
educativo baseada em
aprendizagens
diferenciadas e na
distribuição
diferenciada do saber
escolar

"1 - É criado, na dependência direta do Ministro da
Educação e Ciência, um grupo de trabalho de reformulação
das Metas Curriculares, o qual tem por missão identificar o
conjunto de conhecimentos e capacidades essenciais que o
aluno tem de adquirir e desenvolver, por ano de
escolaridade ou ciclo, nas diferentes disciplinas dos
ensinos básico e secundário."

"i) Os conteúdos fundamentais que devem ser ensinados
aos alunos;

ii) A ordenação sequencial ou hierárquica dos conteúdos ao
longo das várias etapas de escolaridade;

iii) Os conhecimentos e capacidades a adquirir e a
desenvolver pelos alunos;

iv) Os padrões/níveis esperados do desempenho dos
alunos que permitam avaliar o cumprimento dos objetivos;"

UA4 - Alusão ao mérito
como mecanismo
social de competição

CT2 - Relação da
condição de aluno com a
ideia de mérito

UA5 - Definição
meritocrática de aluno

"Tendo em atenção as prioridades estabelecidas pelo
Ministério da Educação e Ciência para o ensino com vista a
elevar os padrões de desempenho dos alunos é decisivo
que o desenvolvimento do novo Currículo Nacional:

(...)

Permita que todos os alunos tenham oportunidade de
adquirir um conjunto de conhecimentos e de desenvolver
capacidades fundamentais nas disciplinas essenciais;"

UA6 - Um sentido de
sucesso escolar
decorrente da
motivação e empenho
individual

"Os padrões que se estabelecem devem ser traçados tendo
em conta a formação integral dos estudantes e a relevância
do ensino para o mundo real, refletindo o conhecimento e
as capacidades que os nossos jovens necessitam de
adquirir e desenvolver para o seu sucesso no futuro."

"Desta forma, o desenvolvimento do ensino será orientado
por Metas Curriculares nas quais são definidos, de forma
consistente, os conhecimentos e as capacidades
essenciais que os alunos devem adquirir, nos diferentes
anos de escolaridade ou ciclos e nos conteúdos dos
respectivos programas curriculares."

UA7 - A ideia do poder
do mérito atribuído ao
aluno

Tabela 4 Referencial de codificação e categorização dos dados documentais relativo ao documento 3
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CT3 - Avaliação e mérito

UA8 - Avaliação
alinhada com a ideia
genérica de "mérito"
individual

UA9 - Interseções
estabelecidas entre
avaliação,
objetivos/metas/compet
ências e mérito escolar

"Para cada disciplina e para cada etapa, devem
identificar-se, de forma clara:

Os conteúdos fundamentais que devem ser ensinados aos
alunos;

A ordenação sequencial ou hierárquica dos conteúdos ao
longo das várias etapas de escolaridade;

Os conhecimentos e capacidades a adquirir e a
desenvolver pelos alunos;

Os padrões/níveis esperados de desempenho dos alunos
que permitam avaliar o cumprimento dos objetivos.

Deste modo, revela-se crucial a reformulação das Metas
Curriculares para as diferentes disciplinas do ensino Básico
e Secundário, passando estas a assumirem-se, por todos e
em cada disciplina, como uma referência fundamental no
ensino."

UA10 - Enfoque nos
resultados individuais e
o direito de ser
reconhecido pelas
competências
adquiridas

CT4 - Gestão escolar e
mérito

UA11 - O processo de
certificação como face
oficial de medição
(diferenciada) do
mérito

UA12 - "Terapias"
(pedagógicas)
alternativas para a
universalização
hierarquizada do
mérito

UA13 - A normalização
dos prémios de
mérito/excelência e a
ideia de recompensa
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Categorias temáticas Unidades de análise Unidades de contexto

CT1 - Disposições
gerais relativas à
meritocracia escolar
(alunos)

UA1 - O mérito como ethos

cultural do sistema educativo

"Nestes termos, tendo em vista melhorar a qualidade do
que se ensina e do que se aprende, o presente diploma
procede à introdução de um conjunto de alterações
destinadas a criar uma cultura de rigor e de excelência,
através da implementação de medidas no currículo dos
ensinos básico e secundário."

UA2 - Alusões do sistema à
justiça escolar e social

"O acompanhamento e a avaliação dos alunos são
fundamentais para o seu sucesso, sendo importante
implementar medidas que incrementem a igualdade de
oportunidades, nomeadamente a criação temporária de
grupos de homogeneidade relativa em disciplinas
estruturantes, no ensino básico, atendendo aos
recursos da escola e à pertinência das situações."

"a) Adotar medidas que favoreçam a igualdade de
oportunidades, criando temporariamente grupos de
homogeneidade relativa em disciplinas estruturantes,
ao longo de todo o ensino básico, atendendo aos
recursos da escola e às circunstâncias concretas;"

UA3 - Uma arquitetura
burocrática do sistema
educativo baseada em
aprendizagens diferenciadas
e na distribuição diferenciada
do saber escolar

UA4 - Alusão ao mérito como
mecanismo social de
competição

CT2 - Relação da
condição de aluno com
a ideia de mérito

UA5 - Definição meritocrática
de aluno

UA6 - Um sentido de sucesso
escolar decorrente da
motivação e empenho
individual

UA7 - A ideia do poder do
mérito atribuído ao aluno

CT3 - Avaliação
e mérito

UA8 - Avaliação alinhada
com a ideia genérica de
"mérito" individual

"1 - A avaliação constitui um processo regulador do
ensino, orientador do percurso escolar e certificador
dos conhecimentos adquiridos e capacidades
desenvolvidas pelo aluno.

2 - A avaliação tem por objetivo a melhoria do ensino
através da verificação dos conhecimentos adquiridos e
das capacidades desenvolvidas nos alunos e da
aferição do grau de cumprimento das metas
curriculares globalmente fixadas para os níveis de
ensino básico e secundário."

UA9 - Interseções
estabelecidas entre avaliação,
objetivos/metas/competências
e mérito escolar

"l) Promoção do rigor da avaliação, valorizando os
resultados escolares e reforçando a avaliação sumativa
externa no ensino básico; "

UA10 - Enfoque nos resultados
individuais e o direito de ser
reconhecido pelas
competências adquiridas

"1 - A avaliação constitui um processo regulador do
ensino, orientador do percurso escolar e certificador
dos conhecimentos adquiridos e capacidades
desenvolvidas pelo aluno."

Tabela 5 Referencial de codificação e categorização dos dados documentais relativo ao documento 4
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CT4 - Gestão escolar
e mérito

UA11 - O processo de
certificação como face oficial
de medição (diferenciada) do
mérito

"c) Cursos de nível básico de dupla certificação,
designadamente os cursos de educação e de formação
(CEF), destinados preferencialmente a alunos em risco
de abandono escolar, permitindo um ensino profissional
inicial como via privilegiada de transição para a vida
ativa e simultaneamente a continuação de estudos; "

"f) Reorientar o percurso de alunos que revelem
insucesso escolar repetido ou problemas de integração
na comunidade educativa, após uma avaliação da
situação e posterior encaminhamento para um percurso
que lhe confira certificado de qualificação profissional."

"1 - A avaliação constitui um processo regulador do
ensino, orientador do percurso escolar e certificador
dos conhecimentos adquiridos e capacidades
desenvolvidas pelo aluno."

UA12 - "Terapias"
(pedagógicas) alternativas
para a universalização
hierarquizada do mérito

"a) Conceber, propor e gerir medidas específicas de
diversificação da oferta curricular;

b) Promover, através dos serviços de psicologia e
orientação, ações de orientação escolar e profissional e
de apoio ao desenvolvimento psicológico individual dos
alunos;"

"d) Implementar ações de acompanhamento e
complemento pedagógico, orientadas para a satisfação
de necessidades específicas;

e) Desenvolver ações de apoio ao crescimento e ao
desenvolvimento pessoal e social dos alunos, visando
igualmente a promoção da saúde e a prevenção de
comportamentos de risco;

f) Reorientar o percurso de alunos que revelem
insucesso escolar repetido ou problemas de integração
na comunidade educativa, após uma avaliação da
situação e posterior encaminhamento para um percurso
que lhe confira certificado de qualificação profissional."

"a) Adotar medidas que favoreçam a igualdade de
oportunidades, criando temporariamente grupos de
homogeneidade relativa em disciplinas estruturantes,
ao longo de todo o ensino básico, atendendo aos
recursos da escola e às circunstâncias concretas; c)
Promover, no 1.º ciclo, e através de apoios específicos,
um acompanhamento mais eficaz face ao desempenho
dos alunos, através de apoios específicos;"

"e) Prestar um maior acompanhamento aos alunos,
através de uma oferta de apoio ao estudo, no 2.º ciclo."

UA13 - A normalização dos
prémios de mérito/excelência
e a ideia de recompensa
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Categorias temáticas Unidades de análise Unidades de contexto

CT1 - Disposições
gerais relativas à
meritocracia escolar
(alunos)

UA1 - O mérito como
ethos cultural do
sistema educativo

"O Estatuto prossegue os princípios gerais e organizativos do
sistema educativo português, conforme se encontram estatuídos
nos artigos 2.º e 3.º da Lei de Bases do Sistema Educativo,
promovendo, em especial, o mérito, a assiduidade, a
responsabilidade, a disciplina, a integração dos alunos na
comunidade educativa e na escola, a sua formação cívica, o
cumprimento da escolaridade obrigatória, o sucesso escolar e
educativo e a efetiva aquisição de conhecimentos e capacidades."

"d) Ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedicação, a
assiduidade e o esforço no trabalho e no desempenho escolar
e ser estimulado nesse sentido;"

"h) Usufruir de prémios ou apoios e meios complementares
que reconheçam e distingam o mérito;"

"2 - São registadas no processo individual do aluno as
informações relevantes do seu percurso educativo,
designadamente as relativas a comportamentos meritórios e
medidas disciplinares aplicadas e seus efeitos."

UA2 - Alusões do
sistema educativo à
justiça escolar e social

UA3 - Uma arquitetura
burocrática do sistema
educativo baseada em
aprendizagens
diferenciadas e na
distribuição diferenciada
do saber escolar

UA4 - Alusão ao mérito
como mecanismo social
de competição

"2 - São registadas no processo individual do aluno as
informações relevantes do seu percurso educativo,
designadamente as relativas a comportamentos meritórios e
medidas disciplinares aplicadas e seus efeitos."

CT2 - Relação da
condição de aluno
com a ideia de mérito

UA5 - Definição
meritocrática de aluno

"O Estatuto prossegue os princípios gerais e organizativos do
sistema educativo português, conforme se encontram estatuídos
nos artigos 2.º e 3.º da Lei de Bases do Sistema Educativo,
promovendo, em especial, o mérito, a assiduidade, a
responsabilidade, a disciplina, a integração dos alunos na
comunidade educativa e na escola, a sua formação cívica, o
cumprimento da escolaridade obrigatória, o sucesso escolar e
educativo e a efetiva aquisição de conhecimentos e capacidades."

"d) Ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedicação, a
assiduidade e o esforço no trabalho e no desempenho escolar
e ser estimulado nesse sentido;

"e) Ver reconhecido o empenhamento em ações meritórias,
designadamente o voluntariado em favor da comunidade em
que está inserido ou da sociedade em geral, praticadas na
escola ou fora dela, e ser estimulado nesse sentido;"

UA6 - Um sentido de
sucesso escolar
decorrente da motivação
e empenho individual

"d) Ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedicação, a
assiduidade e o esforço no trabalho e no desempenho escolar
e ser estimulado nesse sentido;"

"3 - O dever de assiduidade e pontualidade implica para o
aluno a presença e a pontualidade na sala de aula e demais
locais onde se desenvolva o trabalho escolar munido do
material didático ou equipamento necessários, de acordo com
as orientações dos professores, bem como uma atitude de
empenho intelectual e comportamental adequada, em função
da sua idade, ao processo de ensino."

Tabela 6 Referencial de codificação e categorização dos dados documentais relativo ao documento 5
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UA7 - A ideia do poder
do mérito atribuído ao
aluno

CT3 - Avaliação e
mérito

UA8 - Avaliação alinhada
com a ideia genérica de
"mérito" individual

UA9 - Interseções
estabelecidas entre
avaliação, objetivos/
metas/competências e
mérito escolar

UA10 - Enfoque nos
resultados individuais e
o direito de ser
reconhecido pelas
competências
adquiridas

"1 - Para efeitos do disposto na alínea h) do artigo 7.º, o
regulamento interno pode prever prémios de mérito destinados
a distinguir alunos que, em cada ciclo de escolaridade,
preencham um ou mais dos seguintes requisitos:
a) Revelem atitudes exemplares de superação das suas
dificuldades;
b) Alcancem excelentes resultados escolares;
c) Produzam trabalhos académicos de excelência ou realizem
atividades curriculares ou de complemento curricular de
relevância;
d) Desenvolvam iniciativas ou ações de reconhecida
relevância social.

2 - Os prémios de mérito devem ter natureza simbólica ou
material, podendo ter uma natureza financeira desde que,
comprovadamente, auxiliem a continuação do percurso
escolar do aluno."

CT4 - Gestão escolar
e mérito

UA11 - O processo de
certificação como face
oficial de medição
(diferenciada) do mérito

UA12 - "Terapias"
(pedagógicas)
alternativas para a
universalização
hierarquizada do mérito

"i) Beneficiar de outros apoios específicos, adequados às suas
necessidades escolares ou à sua aprendizagem, através dos
serviços de psicologia e orientação ou de outros serviços
especializados de apoio educativo;

t) Beneficiar de medidas, a definir pela escola, adequadas à
recuperação da aprendizagem nas situações de ausência
devidamente justificada às atividades escolares."

UA13 - A normalização
dos prémios de
mérito/excelência e a
ideia de recompensa

"1 - Para efeitos do disposto na alínea h) do artigo 7.º, o
regulamento interno pode prever prémios de mérito destinados a
distinguir alunos que, em cada ciclo de escolaridade, preencham
um ou mais dos seguintes requisitos:
a) Revelem atitudes exemplares de superação das suas
dificuldades;
b) Alcancem excelentes resultados escolares;
c) Produzam trabalhos académicos de excelência ou realizem
atividades curriculares ou de complemento curricular de
relevância;
d) Desenvolvam iniciativas ou ações de reconhecida relevância
social.

2 - Os prémios de mérito devem ter natureza simbólica ou
material, podendo ter uma natureza financeira desde que,
comprovadamente, auxiliem a continuação do percurso
escolar do aluno.

3 - Cada escola pode procurar estabelecer parcerias com
entidades ou organizações da comunidade educativa no
sentido de garantir os fundos necessários ao financiamento
dos prémios de mérito."
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Categorias temáticas Unidades de análise Unidades de Foram retiradas as aspas, dado
não tratar-se de uma citação. contexto

CT1 - Disposições gerais
relativas à meritocracia
escolar (alunos)

UA1 - O mérito como ethos cultural
do sistema educativo

UA2 - Alusões do sistema educativo
à justiça escolar e social

UA3 - Uma arquitetura burocrática
do sistema educativo baseada em
aprendizagens diferenciadas e na
distribuição diferenciada do saber
escolar

"3 - Os conhecimentos e capacidades a adquirir
e a desenvolver pelos alunos de cada nível e
de cada ciclo de ensino têm como referência os
programas das disciplinas, bem como as metas
curriculares a atingir por ano de escolaridade e
ciclo de ensino,"

UA4 - Alusão ao mérito como
mecanismo social de competição

CT2 - Relação da
condição de aluno com
a ideia de mérito

UA5 - Definição meritocrática de
aluno

UA6 - Um sentido de sucesso
escolar decorrente da motivação e
empenho individual

UA7 - A ideia do poder do mérito
atribuído ao aluno

CT3 - Avaliação e mérito

UA8 - Avaliação alinhada com a
ideia genérica de "mérito" individual

UA9 - Interseções estabelecidas
entre avaliação,
objetivos/metas/competências e
mérito escolar

UA10 - Enfoque nos resultados
individuais e o direito de ser
reconhecido pelas competências
adquiridas

"2 - No 1.º ciclo do ensino básico, a informação
resultante da avaliação sumativa interna
materializa-se de forma descritiva em todas as
disciplinas, com exceção de Português e de
Matemática no 4.º ano de escolaridade, a qual
se expressa numa escala de 1 a 5."

CT4 - Gestão escolar
e mérito

UA11 - O processo de certificação
como face oficial de medição
(diferenciada) do mérito

"Nos cursos profissionais do ensino secundário é
alargada a carga horária da formação em contexto
de trabalho, com vista a desenvolver a
componente técnica da formação, permitindo aos
alunos uma aplicação dos conhecimentos
adquiridos e o desenvolvimento de novas aptidões
que facilitem quer a sua integração no mundo do
trabalho quer o prosseguimento de estudos."

UA12 - "Terapias" (pedagógicas)
alternativas para a universalização
hierarquizada do mérito

"… no 1.º ciclo, procede-se ao reforço curricular
de forma a permitir às escolas a tomada de
decisões relativamente à organização do Apoio
ao Estudo, da Oferta Complementar, assim como
à gestão dos tempos a lecionar em algumas
disciplinas. Promove-se, ainda, uma otimização
dos recursos no sentido de adequar as atividades
a desenvolver aos perfis dos docentes. A escola
assume um papel essencial na organização de
atividades de enriquecimento do currículo
fomentando uma gestão mais flexível e articulada
das diversas ofertas a promover."

UA13 - A normalização dos prémios
de mérito/excelência e a ideia de
recompensa

Tabela 7 Referencial de codificação e categorização dos dados documentais relativo ao documento 6
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Categorias temáticas Unidades de análise Unidades de contexto

CT1 - Disposições gerais
relativas à meritocracia
escolar (alunos)

UA1 - O mérito como
ethos cultural do
sistema educativo

UA2 - Alusões do
sistema educativo à
justiça escolar e social

"Assim, o modelo integrado de avaliação externa das
aprendizagens no ensino básico introduz as provas de
aferição, a realizar em fases intermédias dos 1.º, 2.º e 3.º
ciclos, mantendo as provas finais de ciclo, que visam avaliar
o desempenho dos alunos, certificar a conclusão do 3.º
ciclo do ensino básico e criar a possibilidade de
prosseguimento de diferentes percursos escolares no
ensino secundário. No essencial, as alterações introduzidas
retomam a prática de aferição iniciada em 2000,
impondo-lhe a evolução que se exige, ao potenciar o
trabalho junto de cada aluno e ao garantir a inclusão das
áreas do currículo até aqui subvalorizadas em contexto de
avaliação externa."

UA3 - Uma arquitetura
burocrática do sistema
educativo baseada em
aprendizagens
diferenciadas e na
distribuição
diferenciada do saber
escolar

"No quadro deste processo, consolidou-se a evidência de
que o modelo a adotar teria de ter subjacente um conjunto
de pressupostos, nomeadamente que as dinâmicas de
avaliação visam a melhoria das aprendizagens e o sucesso
escolar dos alunos, que a avaliação contínua deve ser o
instrumento por excelência da avaliação interna, devendo
os instrumentos de avaliação externa atuar como recurso
que potencie a avaliação interna realizada na escola, que a
avaliação externa, centrada em apenas algumas disciplinas,
conduz a um estreitamento curricular sentido pelos
professores e pelas famílias, na medida em que não é
produzida informação sobre outras áreas curriculares e,
finalmente, que a aposta continuada na qualidade,
pertinência e oportunidade da informação devolvida à
escola, às famílias e aos outros agentes permitirá uma ação
concertada e uma maior confiança no sistema."

UA4 - Alusão ao mérito
como mecanismo social
de competição

CT2 - Relação da
condição de aluno com a
ideia de mérito

UA5 - Definição
meritocrática de aluno

UA6 - Um sentido de
sucesso escolar
decorrente da
motivação e empenho
individual

UA7 - A ideia do poder
do mérito atribuído ao
aluno

CT3 - Avaliação e mérito

UA8 - Avaliação
alinhada com a ideia
genérica de "mérito"
individual

UA9 - Interseções
estabelecidas entre
avaliação, objetivos/
metas/competências e
mérito escolar

Tabela 8 Referencial de codificação e categorização dos dados documentais relativamente ao documento 7
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No documento D1 a ideia de quadro de valor limita-se ao reconhecimento
do mérito alcançado ao nível das capacidades ou atitudes exemplares na supera-
ção de dificuldades ou ao nível de iniciativas ou ações exemplares de benefício
social ou comunitário, na escola ou fora dela. Algo suplantado pela ideia de
excelência, esta focalizada no reconhecimento dos méritos dos alunos que reve-
lem excelentes resultados académicos em termos curriculares (ordinária e/ou
complementarmente).

Conforme é operado nas tabelas 2 a 8, o critério de análise que envolveu as
respetivas categorias temáticas (Bardin, 1995) baseou-se numa classificação extraí-
da do corpus documental de cada um dos documentos analisados, mediados, tam-
bém, pelos referenciais teóricos que mobilizamos para o efeito.
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UA10 - Enfoque nos
resultados individuais e
o direito de ser
reconhecido pelas
competências
adquiridas

"l) Promoção da capacidade reguladora dos instrumentos
de avaliação externa, através da sua utilização com
objetivos de aferição da forma como os alunos adquirem os
conhecimentos e desenvolvem as aprendizagens essenciais
nos diversos domínios curriculares;"

"3 - Os exames finais nacionais têm como objetivo avaliar o
desempenho dos alunos e certificar a conclusão do ensino
secundário nas ofertas formativas que prevejam avaliação
externa das aprendizagens, podendo ainda ser
considerados para efeitos de acesso ao ensino superior."

CT4 - Gestão escolar e
mérito

UA11 - O processo de
certificação como face
oficial de medição
(diferenciada) do mérito

"o) Reconhecimento da importância da avaliação externa
para efeitos de certificação e prosseguimento de estudos no
final do 3.º ciclo do ensino básico e do ensino secundário

"1 - A avaliação constitui um processo regulador do ensino
e da aprendizagem, que orienta o percurso escolar dos
alunos e certifica as aprendizagens desenvolvidas."

UA12 - "Terapias"
(pedagógicas)
alternativas para a
universalização
hierarquizada do mérito

"c) Potenciar uma intervenção pedagógica atempada,
dirigida às dificuldades identificadas para cada aluno.

"1 - Em situações em que o aluno não desenvolva as
aprendizagens definidas para o ano de escolaridade que
frequenta, o professor titular de turma, no 1.º ciclo, ouvido o
conselho de docentes, ou o conselho de turma, nos 2.º e 3.º
ciclos, deve propor as medidas necessárias para superar as
dificuldades detetadas no percurso escolar do aluno."

UA13 - A normalização
dos prémios de
mérito/excelência e a
ideia de recompensa
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Meritocracia escolar e sua(s) influência(s) na condição de jovem
centralmente normalizada dos alunos: contributos para uma
sociologia da educação e da juventude

Descrição dos dados

Em termos relativos, a perceção que nos é dada pelas unidades semânticas inscritas
nos domínios de indicadores relativos à análise da estrutura legal e normativa, que
aqui convocamos em torno da discussão da tendência para a meritocratização da
condição dos jovens que frequentam a escola pública portuguesa, percebe-se que tal
efeito não se apresenta regular face ao conjunto dos diplomas legais que foram ob-
jeto de análise de conteúdo.

Congruentemente, tendo como referência a categoria temática das disposi-
ções gerais relativas à meritocracia escolar (alunos) (CT1), os diplomas legais que
mais denunciam o interesse do legislador em prescrever a forma de olhar e conce-
ber a juventude com o encargo de ser aluno, em linha com o argumento da merito-
cratização do sistema educativo são ilustrados pelos documentos D2 e D4, com
especial incidência de unidades de contexto referentes às unidades de análise das
alusões do sistema educativo à justiça e igualdade escolar e social (UA2). Relativa-
mente às unidades semânticas relacionadas com a arquitetura burocrática do
sistema educativo baseada em aprendizagens diferenciadas e na distribuição dife-
renciada do saber escolar (UA3), mantém-se presentes nos documentos D1, D3, D5,
D6 e D7.

Quanto aos documentos D1, D3, D4 e D5 a análise efetuada permite que se
observe, em linha com a categoria temática da relação da condição de aluno e o mé-
rito, uma incidência semântica de conteúdo mais privilegiada pelo lado das unida-
des de análise da definição meritocrática de aluno (UA5).

Uma outra tendência que sobressai na nossa análise passa por se observar
uma recorrente manifestação ao nível de unidades de contexto extraídas do conte-
údo dos documentos D1, D5, D6 e D7, apresentando em comum unidades semânti-
cas coincidentes com o enfoque nos resultados individuais e o direito de ser
reconhecido pelas competências adquiridas (UA10). De forma similar, em sede dos
diplomas legais coincidentes com a codificação D2, D4, D6 e D7, as unidades de
contexto mais observadas coincidem com o processo de certificação como face ofi-
cial de mediação (diferenciada) do mérito (UA11). Apesar de se mostrar mais sub-
til, observa-se uma outra manifestação semântica no quadro da avaliação e o
mérito (CT3), cujas unidades de contexto permitem analisar o conteúdo dos docu-
mentos D1, D3, D4 e D5 em linha com as interseções estabelecidas entre avaliação,
objetivos/metas/competências e mérito escolar (UA9).
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A contrastar com aquelas regularidades semânticas e analíticas, fazem-se no-
tar algumas ausências cuja manifestação, ainda que parcelar, intercalar e segmen-
tada em função dos documentos em análise: a gestão e o mérito (CT4) mostra-se
ausente do conteúdo dos documentos D1, D3 e D5, sem que sejam observadas uni-
dades semânticas alusivas ao processo de certificação como face oficial de medição
(diferenciada) do mérito (UA11); também a semântica das terapias (pedagógicas)
alternativas para a universalização hierarquizada do mérito (UA12) mantém-se
ausente no caso dos documentos D1, D2 e D3; quanto à normalização dos prémios
de mérito/excelência e a ideia de recompensa (UA13) está ausente nos documen-
tos D2, DD3, D4, D6 e D7; verifica-se a ausência de unidades semânticas alinhadas
com a alusão ao mérito como mecanismo social de competição (UA4), nos docu-
mentos D1, D2, D3, D4, D6 e D7; faz-se notar, ainda, uma das principais ausências
na semântica discursiva dos documentos D1, D3, D5 e D6, relativa às alusões do
sistema educativo à justiça escolar e social (UA2).

Discussão

Com a pretensão de fazer notar os rumos formalmente instituídos da agenda meri-
tocrática do sistema escolar português, privilegiamos a compreensão do modo
como a estrutura legal e normativa mais coalizada com condição de aluno, tendo
em conta a sua orientação para a educação de juventudes. Para tal, arrolamos as
asserções suscitadas pelos domínios da prestação do serviço educativo, da organi-
zação e gestão escolar, da estrutura curricular e consequente oferta educativa/for-
mativa, culminando na afirmação abundantemente focalizada nos resultados
escolares dos alunos. Importa, ainda, que tais asserções sejam contextualizadas
num alinhamento do ofício de aluno segundo as premissas paradigmáticas da escola
a tempo inteiro (Despacho nº 9265-B/2013), precisamente assente numa “planifica-
ção social” (Silva, 1976, pp. 160-162) especialmente conectada às agendas, privile-
giadamente, laborais das famílias e da sociedade no seu todo.

Da nossa análise podem ser realçadas algumas tendências evolutivas do discur-
so legislativo no que concerne à maior ou menor propensão para a institucionalização
de um efeito meritocrático do ofício de aluno. Assim, privilegiando as referências alusi-
vas às evidências semânticas de presença forte ou explícita, diríamos que o argumento
da meritocratização do sistema educativo e, consequentemente, da condição de aluno,
em linha com a categoria de juventude que tal condição encerra, pode ser balizado por
meio de três enfoques ou tendências, que a seguir exploraremos.

Referindo-nos à categoria temática das disposições gerais relativas à meri-
tocracia escolar (alunos), aludimos, antes de tudo a uma interseção discursiva
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ocorrida entre o Decreto-Lei n.º 139/2012 (estabelece os Princípios orientadores
da organização e da gestão dos currículos dos ensinos básico e secundário, da
avaliação dos conhecimentos a adquirir e das capacidades) e a Lei n.º 51/2012
(aprova o Estatuto do Aluno e Ética Escolar). Dessa interseção, demos conta que
ambos os diplomas legais permitem, de forma explícita, a associação a alusões ao
sistema educativo e ao subsequente funcionamento da escola pública portuguesa
das prerrogativas da justiça e igualdade escolar e social, ainda que acopladas a
uma arquitetura burocrática do sistema educativo baseada em aprendizagens di-
ferenciadas e na distribuição diferenciada do saber escolar. Neste enlace analítico
e interpretativo, a agenda da meritocracia tem vindo a acomodar-se no sentido de
confrontar e, até, seduzir as famílias e os jovens alunos da escola pública através
da “cultura ansiosa do resultado” (Baudelot & Establet 2009, p. 9). Caso será para
dizer que se tem tornado relativamente fácil concordar com a semântica ideológi-
ca que resguarda a escola a tempo inteiro e o respetivo projeto de escolarização dos
alunos e a consequente educação das juventudes, precisamente na lógica da hipe-
rescolarização dos jovens, de que as famílias passam a ser cúmplices.

Daqui decorre o interesse em perpetuar a presença dos alunos na escola, dado
que a reorganiza à sua feição ideológica e interesses produtivistas, com a aparência
de uma escola mais aberta e mais disponível para atender às necessidades das famíli-
as e dos alunos moldadas na forja ideológica do neoliberalismo mais radical, com um
poderoso efeito de hiperescolarização dos alunos que, de outra forma, seriam um incó-
modo e entrave à atividade produtiva das famílias. Daqui, decorre a ideia de uma es-
cola meritocrática que procura preparar os jovens para a atividade produtiva
arquitetada mais a jusante, onde a racionalidade de fim de linha da dimensão meri-
tocrática assume a configuração vocacionalista socioprofissional e produtivista (Pi-
res, 2012). Algo que, tal como já antes observámos, que inscreve o ofício de aluno num
mecanismo de alunização especialmente orientado para a sua preparação para de-
sempenhar uma função confinada à lógica da divisão técnica do trabalho, no quadro
de uma arquitetura social de elevada diferenciação hierárquica.

Neste caso, a prática da performatividade escolar em que os alunos se veem
envolvidos tende a corresponder a uma evidente “radicalização do mandato neo-
meritocrático” (Afonso, 2013, p. 183), ainda que de forma subtil, aludindo a um fal-
so efeito de universalização dos lugares de pódio da meritocracia escolar. Não
obstante, face à pluralidade das bases socioculturais de partida dos alunos, a alu-
são aos valores da igualdade, justiça e universalidade do sistema educativo, tratan-
do-se de prerrogativas originalmente antagónicas à ideologia da meritocracia, está
dotada de uma subtileza excludente, recorrentemente, traduzida em terapias (pe-
dagógicas) alternativas, ainda que tendam a resultar num efeito paradoxal de
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universalização hierarquizada do mérito escolar, onde não se evitam os “efeitos
das desigualdades sociais sobre as desigualdades escolares” (Dubet, Duru-Bellat
& Vérétout, 2012, p. 31). Na verdade, as lógicas meritocráticas surgem, tendencial-
mente, envoltas num discurso oficial sedutor que tende a inserir os alunos numa
dinâmica social e cultural que convoca as suas condições de jovens para o cumpri-
mento de esquemas centralmente normalizados e definidos, em última instância
como um conjunto de experiências de sucesso ou de fracasso escolar individuais,
com repercussões ao nível das dinâmicas sociais em que os jovens são colocados
mais a jusante, referindo-se ao “modo como tal condição é vivida a partir dos diver-
sos recortes referidos às diferenças sociais — classe, gênero, etnia etc.” (Dayrell,
2007, p. 1108).

Ou seja, associar as prerrogativas da justiça e da igualdade sociais às lógicas
meritocráticas do sistema educativo é, no mínimo, hipocrisia discursiva, dada a
sua tradução pelo argumento mais clarificado da violência simbólica (Bourdieu &
Passeron, 1982), sendo que o sistema educativo “fornece a aparência de legitimida-
de às desigualdades sociais, e sanciona a herança cultural e o dom social tratado
como dom natural” (Bourdieu, 2007, p. 41).

A este conjunto de ideias poderá corresponder o triunfo obstinado do mérito
composto por uma dupla face: o lado aparente da sua universalização e igualitariza-
ção, e o lado oposto da segregação, já que dizer que todos podem ser laureados pelo
mérito constitui, per se, uma contradição insuperável, que se encobre a si própria.
O mérito é um dote individual, desvinculando-se de quaisquer esquemas escola-
res, sociais e culturais holísticos, ainda que subversivamente convocados pela retó-
rica das igualdades — leia-se, de oportunidades de sucesso — injustas, que, no fim
resultarão naquilo a que François Dubet (2001, p. 5) designa por “desigualdades
multiplicadas”, correspondendo, neste caso, o mérito a uma espécie de “inflação
escolar” (Giret, 2006, p. 1).

Depois, com a referência à categoria da relação da condição de aluno e o méri-
to, observa-se uma explícita definição meritocrática de aluno, estando a sua condi-
ção de jovem claramente alinhada com um sentido instituído de sucesso escolar
acoplado à motivação e empenho individual.

Interpretativamente, aquele alinhamento, à luz de grande parte do discurso
legislativo analisado, decorre, também, do enfoque nos resultados individuais que
se espera que os alunos alcancem, de forma a legitimarem a sua ambição juvenil de
verem concretizado o direito de ser reconhecidos pelas competências que o sistema
educativo vai prescrevendo e exigindo que realizem (Despacho nº 5306/2012; De-
creto-Lei nº 139/2012; Lei nº 51/2012; Decreto-Lei nº 17/2016). Aliás, a essa prerro-
gativa de reconhecimento do mérito não parece ser alheio, por um lado, os
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diferentes processos de reconhecimento do valor, mérito e excelência académica
dos (alguns) alunos (Despacho Normativo nº 102/1990) e, por outro, o processo de
certificação como face oficial de mediação (diferenciada) do mérito induzido pelo
conteúdo do discurso legislativo em análise (Despacho Normativo nº 102/1990;
Lei nº 49/2005; Despacho nº 5306/2012; Lei nº 51/2012). Algo que, de resto, coinci-
de com “a consagração formal da premiação dos resultados académicos e dos com-
portamentos dos alunos” (Torres & Quaresma, 2017, p. 578), recorrendo-se, por
exemplo, aos “rendimentos materiais e simbólicos do diploma” (Miranda, 2017, p.
262), ainda que se admita que o diploma seja, apenas, parcialmente representativo
do mérito alcançado pelos alunos (Tenret, 2011). A este propósito, ocorre dizer que
é explicitada uma tendência para institucionalizar o valor da “performatividade e
[das] distinções escolares no contexto da escola pública” (Torres & Quaresma,
2017, p. 560).

Por último, e sem se mostrar absolutamente desconectado dos dois enfoques
anteriores, na observação da relação estabelecida entre a avaliação e o mérito esco-
lar, é evidente a intenção com que o legislador convoca as interseções estabelecidas
entre avaliação, objetivos/metas/competências e mérito escolar dos alunos (Des-
pacho Normativo nº 102/1990; Despacho nº 5306/2012; Lei nº 51/2012). Será este o
despontar daquilo que tem vindo a constituir a apologia crescente da excelência e
performatividade académica dos alunos (Torres & Palhares, 2016).

Uma outra tradução possível destes pressupostos alinha-se com a própria
conceção política e ideológica do mérito, do valor e da excelência. Ou seja, tal con-
ceção comporta, em si mesma, a legitimação do ato de avaliar e ponderar distintos
valores de desempenhos escolares, pelo que o mérito encerra uma cultura do de-
sempenho da política educacional inscrita no discurso oficial. Eis que, neste caso,
no jogo escolar o mérito passa a ocupar o lugar de grande destaque, necessaria-
mente, auxiliado pela avaliação, na sua dimensão mais desenvolvida da individual
accountability, como artefacto simbólico que tem vindo a contribuir para um uni-
verso juvenil normalizado e institucionalizado no seio da escola pública franca-
mente meritocratizada, mas que tende a transbordar para a estrutura social.

Conclusão

No que concerne, num primeiro momento de análise, à perspetivação das fronteiras
filosófico-políticas e ideológicas que concorrem para uma crescente contextualiza-
ção social dos papéis, dos saberes, dos processos de legitimação e institucionalização
da condição de jovem no interior da escola pública, damos conta de uma meritocracia
centralmente normalizada, com repercussões na sua integração social, tendencial e
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limitativamente a uma linha produtivista cultural e ideologicamente instituída.
O mesmo discurso normalizador desenvolve uma retórica apologética da igualdade
de acesso às oportunidades, anuindo, contudo, as desigualdades processuais, para
muitos, originadas pelo estigma do self made man. Também aqui, encontramos uma
apologia do mérito como o poder (meritum + cracia) com que cada aluno se mune ao
longo do seu processo de escolarização, com francas probabilidades de se vir a re-
produzir estruturalmente na arquitetura cultural e social em que se vai inserindo.

Na base daquele estigma está o Estatuto do Aluno e Ética Escolar (Lei n.º
51/2012), que, ao apelar ao escrutínio dos resultados, subentende, na sua arqueolo-
gia jurídica, a materialização da ideologia dos resultados e do sucesso, rapidamente
transformada na subsidiária ideologia do mérito e da excelência individuais dos alu-
nos, num claro apelo à avaliação de talentos, habilidades e esforços individuais dos
alunos. Ou seja, o jovem aluno é confrontado, a todo o tempo, com a ideia pragmá-
tica de ser avaliado quanto à sua capacidade para realizar resultados.

O fenómeno da escolarização dos jovens apresenta-se nas narrativas oficiais
com recurso à enunciação de princípios meritocráticos explícitos, que exprimem ex-
pectativas produtivistas e performativas para todos os alunos. Neste caso, a noção
de meritocracia normalizada encontra a sua principal base de legitimação na democracia
dos méritos, na senda da qual a escola meritocrática proclama e reclama a sua função
de instrumento de mobilidade social, ainda que balizada pelo efeito da normaliza-
ção dos prémios de mérito/excelência e pela ideia de recompensa/penalização.

Para além da sua componente normativa, diríamos que as narrativas e
racionalidades oficiais analisadas destilam um certo efeito sedutor nos alunos (e
famílias), levando a que a agenda da meritocracia se tenha vindo a acomodar no
sentido de confrontar e, até, fascinar os jovens alunos da escola pública através da
cultura ansiosa do resultado centralmente prescrita, ainda que se dê o confronto fa-
tal com um conjunto de experiências variáveis entre o sucesso e o fracasso escolar
individuais.

Eis que desponta o triunfo obstinado do mérito composto por uma dupla
face: o lado aparente da sua universalização e igualitarização, e o lado oposto da se-
gregação, já que dizer que todos podem ser laureados pelo mérito constitui, per se,
uma contradição insuperável do próprio sistema educativo, que o normaliza atra-
vés das interseções estabelecidas entre avaliação, objetivos/metas/competências,
performance e mérito escolar dos alunos. Também por isso nos permitimos fazer re-
ferência à narrativa do mérito escolar como uma apologia que encerra uma cultura
do desempenho da política educacional inscrita no discurso oficial.

Assim, as nossas conclusões são aduzidas na base da hipótese da consolidação
de um sistema educativo que se apresenta com uma forte tendência de meritocratização
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das juventudes que o frequentam, agilizando um exercício de epilogação da ocupação de
aluno sincronizada com determinados modos de conhecimento escolar, com a conce-
ção das relações entre o aluno/jovem e a sociedade e com um sistema de valores con-
forme e com as subjacentes conceções de educação como fator de produção e de aluno
enquanto força produtiva da complexa agenda da sociedade neoliberal.
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